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RESUMO
O mundo passa por inúmeras transforma-
ções e no âmbito educacional não é diferen-
te, a escola mudou e a sua postura frente a 
inclusão deve ser uma mudança constante e 
real. O objetivo é promover um debate calo-
roso, tendo a educação inclusiva como tema 
reflexivo em todas as esferas da sociedade, 
entendendo que incluir alunos público-alvo 
da educação inclusiva na rede de ensino re-
gular deve prioridade nas políticas públicas 
de educação dentro da sociedade. A inclu-
são deve ser prioridade na educação esco-
lar, refletindo que todo aluno independente 
de suas limitações apresenta condições efe-
tivas de aprendizagem e deve ser valorizado 
no desenvolvimento de suas potencialida-
des. Nesse sentido, o presente estudo bus-
ca discutir sobre o processo de inclusão na 
escola regular, numa tentativa de propor 
uns diferentes conhecimentos sobre a fun-
damentação da inclusão no Brasil, intencio-
nando a reflexão sobre o direcionamento da 
escola na condução de mudanças positivas 
na inclusão escolar. Logo, é possível compre-
ender a rotina diária da escola, bem como 
o relevante papel do professor no processo 
ensino-aprendizagem tendo a prática esco-
lar na condução do seu papel, criando ade-
quações curriculares que contemple traba-
lhar as habilidades e as individualidades do 
aluno em seu processo de escolaridade.
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INTRODUÇÃO
A educação inclusiva deve ser um referencial 
na educação do Brasil, fazendo parte como 
modalidade da educação básica, cuja finali-
dade é promover e garantir o direito a edu-
cação com equidade, priorizando diferentes 
oportunidades de aprendizagens e valoriza-
ção das diferenças humanas.
Na pesquisa em evidência apresenta uma 
metodologia de cunho qualitativo, como re-
ferencial bibliográfico e no objetivo permi-
tir aos professores e profissionais da rede 

de educação rever sua prática pedagógica 
fazendo adequações necessárias ao públi-
co-alvo da educação especial presente no 
ensino regular. O estudo deve ampliar a dis-
cussão sobre o tema, proporcionando uma 
visão geral dos investimentos em políticas 
públicas na educação especial e do ensino 
público, bem como garantir e contribuir de 
forma significativa no contexto educacional.
Torna-se fundamental compreender o pro-
cesso de escolarização de crianças com ne-
cessidades especiais, implementando e res-
significando o cotidiano da vida escolar que 
muitas das vezes de forma excludente tem 
desvalorizado o processo escolar que difi-
culta a inclusão escolar, sendo assim é im-
portante ressaltar as condições efetivas de 
aprendizagens e desenvolvimento das capa-
cidades diversas do estudante.

É função da escola pública promover a ga-
rantia do direito a matrícula a toda criança 
em idade escolar, independentemente de 
suas diferenças física e cognitivas. Um gran-
de desafio mesmo no contexto atual não é 
a garantia, mais a perseverança do ato de 
incluir, garantindo os efetivos direitos dos 
alunos com necessidades educacionais es-
pecializadas.
Apresenta-se um trabalho que deve ser 
composto de quatro momentos: o primei-
ro tratará a contextualização da inclusão no 
seu percurso histórico; no segundo será dis-
corrido sobre a função da escola e o papel 
do professor frente à inclusão. Em terceiro 
a relação professor e aluno e as adequações 
curriculares bem como a mudança na práti-
ca pedagógica como ferramenta principal na 
efetivação da inclusão escolar. E por último 
a reflexão sobre a prática inclusiva no coti-
diano da sala de aula.

DESENVOLVIMENTO
EDUCACÃO ESPECIAL NO BRASIL
A inclusão no mundo deixa um legado de lu-
tas, sonhos e até mesmo sofrimento huma-
no a favor da inclusão social. No passado os 
deficientes não tinham importância no con-
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texto histórico social, numa era feudalista as 
classes de trabalhadores eram responsáveis 
pelo trabalho braçal.
Os deficientes mentais viviam as margens 
da sociedade, uma vez que não tinham for-
ças para o trabalho e pouco intelecto para 
realizações acadêmicas e a vida humana era 
medida pelas suas posses e a sua força bra-
çal.
Com o crescimento religioso a igreja preconi-
za o perfeito como santo e a deficiência pas-
sam a ser vista como obra do pecado. Neste 
período a sociedade sofre forte influência do 
Clero que tinha o domínio do conhecimento 
e da alma do ser humano.
No Brasil, a educação especial toma forma-
to em meados dos anos de 1859, no perío-
do imperial, criando o Instituto dos meninos 
Cegos idealizado sobre forte influência de 
Dom Pedro II, neste período sendo criado o 
Instituto Imperial, Dr. Sigaud. O modelo edu-
cacional e institucional veio da França. Foi 
neste período histórico que os deficientes 
mentais começaram a receber tratamento 
no hospital psiquiátrico.
Quando o modelo psiquiátrico começa a ga-
nhar espaço no território brasileiro, as famí-
lias encontram de fato um lugar ideal para 
esconder seus filhos da sociedade dos fortes 
e perfeitos. No primeiro momento este es-
paço era apenas para trancafiar e medicar 
os portadores de deficiências.
Aproximadamente no século XX o modelo de 
segregação de pessoas com deficiências co-
meça a desmoronar, sendo fortemente com-
batidos por grupos que defendiam os direi-
tos humanos. Assim as instituições tomam 
outros formatos e passam a tratar seus pa-
cientes com humanização dando condições 
para eles serem reinseridos na sociedade.
Quem descreve bem este momento históri-
co é Bueno (1999, p.8):
tinha como pressuposto que o problema 
residia nas características das crianças ex-
cepcionais, na medida em que centrava 
toda sua argumentação na perspectiva de-
tecção mais precisa dessas características 
e no estabelecimento de critérios baseados 
nessa detecção para a incorporação ou não 
pelo ensino regular, expresso na afirmação 
– sempre que suas condições pessoais per-
mitirem.

Com a Proclamação da República houve 
grandes mudanças no cenário político e na 
vida social dos brasileiros, uma das grandes 
iniciativas das políticas públicas foi atribuir 
o deficiente mental no contexto da saúde 
pública, surgindo assim, por esforço público 
e iniciativa privada várias instituições para 
cuidar do doente mental. Muitas instituições 
surgiram no formato filantrópico e assisten-
cialista.
Outras instituições de formato religioso con-
tinuavam exercendo forte participação no 
cuidado humanitário. Mas ainda neste pe-
ríodo as deficiências estavam centralizadas 
no âmbito da saúde sem ligação com a edu-
cação, somente a psicologia ganhou espaço 
neste momento social.

O surgimento das primeiras entidades priva-
das marca mais um fator preponderante na 
história de nosso país: a filantropia e o as-
sistencialismo. Estes dois fatores colocam as 
instituições privadas em destaque no decor-
rer da história da educação especial brasilei-
ra, uma vez que o número de atendimentos 
realizados por elas era muito superior ao 
realizado pelas públicas, e, por essa razão 
tinham certo poder no momento de discutir 
as políticas públicas junto a instâncias go-
vernamentais. (Bueno ,1939, p.90):

No segundo momento surge o divisor de 
águas, antes da Proclamação da República 
as pessoas com deficiência viviam apenas 
para o serviço braçal excluído de todo ser-
viço social, após o grande movimento das 
políticas públicas e o desenvolver da escola 
nova veio à tona a escolarização e a educa-
ção de todos. A sociedade passa a conceber 
o deficiente como sujeito e os direitos huma-
nos ganham poder neste espaço do Brasil.
As criações de leis foram de suma importân-
cia no fortalecimento dos direitos humanos, 
a principal delas é a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, Lei 4.024/1961. A 
LDB veio promulgar os direitos dos “excep-
cionais”, essa lei veio garantir que todo defi-
ciente receberia dos poderes públicos trata-
mento especial e investimentos dos poderes 
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públicos.

Na escolarização da população, a socieda-
de passa a conceber o deficiente como um 
indivíduo que, devido suas limitações, não 
podia conviver nos mesmos espaços sociais 
que os normais – deveria, portanto, estudar 
em locais separados e, só seriam aceitos na 
sociedade aqueles que conseguissem agir o 
mais próximo da normalidade possível, sen-
do capazes de exercer as mesmas funções. 
Marca este momento o desenvolvimento da 
psicologia voltada para a educação, o surgi-
mento das instituições privadas e das clas-
ses especiais. (BATISTA, 2006, p.34)

A Lei maior a Constituição Federal de 1988, 
tendo como objetivo maior a promoção dos 
direitos de todos os brasileiros, prevendo 
direitos iguais para todos sem importar ori-
gem, raça, sexo, cor, idade, dentre outros di-
reitos supremos.
No art. art. 3º, inciso IV, define a educação 
como:

A educação como um direito de todos, ga-
rantindo o pleno desenvolvimento da pes-
soa, o exercício da cidadania e a qualificação 
para o trabalho, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência na esco-
la” como um dos princípios para o ensino e 
garante como dever do Estado.

A Constituição Federal que prevê apoio as 
pessoas portadoras de deficiência munindo- 
os seus direitos de terem educação gratuita 
especial em rede publica, não importando 
suas limitações físicas e mentais. A Educa-
ção Especial também tem um espaço reser-
vado na presente lei, sendo retratada como 
uma das modalidades de ensino escolar em 
consonância com as diretrizes de ensino:
A educação especial é definida como uma 
modalidade de ensino que perpassa todos 
os níveis, etapas e modalidades, que dispo-
nibiliza recursos e serviços, realiza o atendi-
mento educacional especializado e orienta 
quanto a sua utilização no processo de en-
sino e aprendizagem nas turmas comuns do 
ensino regular. (Revista Inclusão, p. 15).

Resumindo, a Política nacional de educação 
especial imbuída da educação Inclusiva, de-
fine a educação especial como modalidade 
substitutiva á escolarização e orienta o pro-
cesso de ensino e inclusão de crianças espe-
cial no ensino regular.
Ressaltar o movimento mundial pela edu-
cação inclusiva como ação política, cultural, 
social e educacional valorizando os direitos 
integrais de todo ser humano. Quem reite-
ra os princípios da educação inclusiva – CO-
NEB/2008, CONAE/2010 e CONAE/2014, que 
no documento final salientam:

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe 
destacar que a educação especial tem como 
objetivo assegurar a inclusão escolar de 
alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação nas turmas comuns do ensino 
regular, orientando os sistemas de ensino 
para garantir o acesso ao ensino comum, a 
participação, aprendizagem e continuidade 
nos níveis mais elevados de ensino; a trans-
versalidade da educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior; 
a oferta do atendimento educacional espe-
cializado; a formação de professores para 
o atendimento educacional especializado e 
aos demais profissionais da educação, para 
a inclusão; a participação da família e da co-
munidade; a acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comu-
nicações e informações; e a articulação in-
tersetorial na implementação das políticas 
públicas. (Brasil, 2008).

A Constituição Federal de 1988 garante o 
acesso ao ensino fundamental regular a to-
das as crianças e adolescentes, sem exceção, 
e deixa claro que a criança com necessidade 
educacional especial deve receber atendi-
mento especializado complementar, de pre-
ferência dentro da escola.
A Lei de Diretrizes e Bases da educação Na-
cional de 1996 consolidou-se promovendo 
reforço a inclusão brasileira, que estabelece 
os direitos de todos os cidadãos a educação 
de qualidade e proíbem qualquer tipo de di-
ferenciação, de exclusão ou de restrição ba-
seadas na deficiência das pessoas.
A inclusão acontece e vai de encontro às leis 
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que protegem os alunos com necessidades 
especiais, sua meta é desmanchar a fria so-
ciedade exclusiva. Em consonância com a 
LDB, Mazotta (1998), em seus estudos prevê 
uma educação inclusiva: “todas as crianças 
de ambos os sexos, têm direito fundamental 
à educação e que a ela deva ser dada a opor-
tunidade de obter e manter nível aceitado 
de conhecimento” ( Mazotta, 1998, p.15).
A inclusão é série precisa ser valorizada, sen-
do prioridade em toda escola e sociedade.
De acordo portaria do MEC:

A garantia de acesso e permanência com su-
cesso nas escolas comuns regulares signifi-
ca um patamar imprescindível de cidadania 
para pessoas com deficiência, na opinião de 
especialistas. A sua inclusão nos ambientes 
comuns de aprendizagem, oferecendo todas 
as condições de acessibilidade, possibilita o 
preparo para a inserção nos espaços sociais, 
incluindo o mercado de trabalho. “A inclusão 
é extremamente favorável à eliminação de 
posturas excludentes, pois a partir da con-
vivência na heterogeneidade, as crianças 
aprendem, desde cedo, a não discriminar”. 
Estudos comprovam o desenvolvimento de 
práticas colaborativas e valores como a so-
lidariedade e o respeito à diferença. (Alves, 
2006):

Através de políticas públicas, o governo não 
só promove a educação especial no ensino 
regular, como fornece recursos como o aten-
dimento educacional especializado através 
de implantação de salas recursos, onde os 
alunos com necessidades educacionais es-
peciais recebem no contra-turno da escola-
rização atendimento educacional planejado 
de forma individual de acordo as necessida-
des do aluno.
No entanto é preciso lembrar que não adian-
ta fazer-se valer da lei para impor nas escolas 
os alunos com diversas deficientes, mas sem 
capacitar os profissionais da educação para 
estarem aptos a trabalhar com crianças por-
tadoras de deficientes, bem como propiciar 
a eles os recursos e instrumentos necessá-
rios para que de fato a inclusão funcione e o 
aprendizado flua nos corredores escolares.
A Declaração de Salamanca (1994) é um do-
cumento que oficialmente põe a educação 

especial no topo das políticas públicas mun-
dial, traduzindo de fato os direitos de igual-
dades de todas as pessoas, não importando 
as habilidades e necessidades individuais de 
cada. Segundo este documento (1994, p.1, 
2), que define que toda escola de ensino re-
gular adote o modelo inclusivo de ensino, 
que vem consolidar uma educação de quali-
dade para todos.
A Lei de Diretrizes e Bases, promulgada em 
1996 incorpora a Declaração de Salamanca, 
conferindo a ela real poder sobre a inclusão 
em território brasileiro, prevendo a oferta 
de educação na rede regular. Com a propos-
ta deste documento a escola passa a ser um 
lugar de estudo para todos. Anteriormente 
as crianças que possuíam necessidades es-
peciais não tinham acesso à escolarização e 
eram excluídos da sociedade sendo usurpa-
dos dos seus direitos.
A escola no passado era primazia de cida-
dãos normais, sadios e inteligentes, a escola 
deixa então de ser uma ferramenta intelec-
tual e meramente acadêmica e busca ser 
uma escola para a vida um universo tam-
bém social.
O documento ganhou vida e formato na 
Conferência Mundial sobre Educação Espe-
cial, em Salamanca, na Espanha no ano de 
1994, tendo como objetivo principal formu-
lar as políticas voltadas para educação.
Todo movimento mundial em prol da inclu-
são era para preservar os direitos das crian-
ças. A Declaração de Salamanca veio inovar 
e colaborar com a educação especial colo-
cando em prática as garantias de inclusão 
de crianças portadoras de necessidades es-
peciais e o seu direito a aprendizagem.
Um dos propósitos e implicações da escola 
inclusiva é reconhecer as diversas necessi-
dades de seus alunos, assegurando a todos 
o direito de conviver em suas diferenças. Po-
zzoli (2005, p.34), acredita em uma educação 
centrada no aluno e acredita que um mode-
lo educacional não serve para todos, mas 
que a escola deve se adequar para atender 
as necessidades e peculiaridades de cada 
aluno.

A educação especial, segundo o texto de 
Salamanca, além de incorporar os diversos 
princípios de uma forte pedagogia [...] assu-
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me que as diferenças humanas são normais 
e procura se adaptar às necessidades da 
criança e do jovem, em vez de adaptá-los às 
assunções pré-concebidas a respeito do rit-
mo e da natureza do processo de aprendiza-
gem [...] o texto ressalta, ainda, que escolas 
centradas na criança, são a base do treino 
para uma sociedade centrada no povo, que 
respeita tanto as diferenças quanto a digni-
dade de todos os seres humanos, razão pela 
qual uma mudança de perspectiva social é 
imperativa [...].

O DESAFIO DA ESCOLA INCLUSIVA
Em consonância com a Declaração de Sa-
lamanca e As Diretrizes de Leis e Bases da 
Educação o presente desafio é a estrutura-
ção da escola inclusiva, tendo como princípio 
fundamental que as crianças se socializem e 
aprendem embora de forma diferenciadas, 
mas juntas, independentes de suas diferen-
ças físicas, sociais e emocionais. Carneiro 
(2005, p.16):
[..] diante da inclusão, o desafio da escola co-
mum/especial é o de tornar claro o papel de 
cada uma, pois a educação para todos, não 
nega nenhuma delas. Se os compromissos 
educacionais dessas não são sobrepostos 
nem substituíveis, cabe a escola especial.

Nas perspectivas da Declaração de Salaman-
ca é preciso manter a escola comum atuando 
na inclusão e possibilitando o saber particu-
lar e a construção do saber universal, tendo 
como objetivo, oferecer a todas as crianças, 
direitos iguais que se concentrem em uma 
pedagogia capaz de educar para a vida e as 
vivências em sociedade.
O movimento hoje é pela vida, pela inclusão 
escolar. Para construir uma escola de qua-
lidade e inclusiva torna-se necessário abrir 
as portas das escolas para a diversidade, 
provocando mudanças no modo de pensar, 
agir e de ensinar, especialmente na forma-
ção continuada do professor, que se torne 
habilitado para trabalhar no contexto de in-
clusão.
Sobre a escola inclusiva, Santos (2002, p.114) 
revela que:
A escola inclusiva é o ambiente ideal para 
que sejam feitas reflexões sobre as desigual-
dades, pois ela é co-responsável na promo-

ção de uma sociedade democrática e inclusi-
va, [...] há que se reformular (como sempre 
foi necessário) nossas posturas, nossas con-
cepções, e algumas possíveis formas como 
nos organizamos para “receber” a todos. Na 
verdade, cabe mesmo questionar se temos, 
de fato, nos organizado. Referimo-nos à vá- 
rias formas de organização.

A FAMÍLIA NA PROPOSTA DA ESCOLA INCLU-
SIVA
Sobre o papel da família na escola inclusiva é 
de suma importância e relevante a sua parti-
cipação na formação do aluno, o trabalho de 
inclusão é um processo coletivo onde todos 
assumam o seu papel. Uma das maiores di-
ficuldades da escola e da família é acreditar 
que uma não depende da outra no processo 
de educação do aluno, é preciso que todos 
participem da educação integral da criança 
que possui diferentes potencialidades.
Santos (2006, p.05) sobre a relação escola e 
família, diz:
No que cabe às relações entre família e esco-
la, torna-se imperativo assumir um compro-
misso com a reciprocidade. De um lado, a 
família, com sua vivência e sabedoria prática 
a respeito de seus filhos. De outro, a escola 
com sua convivência e sabedoria não menos 
prática a respeito de seus alunos.

A família é a primeira base educadora de 
uma criança não importando as limitações 
dela, acreditar na capacidade e potencial de 
cada uma. Assim escola e família são parcei-
ras na formação e educação de seus filhos.
A escola inclusiva em parceria com a família 
busca criar um ambiente de vivências sociais 
entre crianças, a escola busca valorizar o 
aluno em suas potencialidades, acreditando 
que todos são capazes de produzir conheci-
mento. A segregação é a falsa ilusão de edu-
cação, a inclusão ao contrário permite que 
todos vivenciem suas experiências na rala-
ção com o outro.
Werneck (2000, p.55), discorrendo sobre o 
convívio inclusivo, “Quanto mais à criança 
interage espontaneamente com situações 
diferenciadas, mais ela adquirirá o genuí-
no conhecimento, fica fácil entender que a 
segregação não é prejudicial apenas para o 
aluno com deficiência, a segregação prejudi-
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ca a todos”.
No processo de inclusão escolar existe uma 
barreira entre escola e família que deve ser 
superado pelas vivências em conjunto, de 
um lado os pais devem permitir que seus 
filhos com necessidades especiais sejam 
preparados para autonomia e independên-
cia, valorizando os aspectos sociais sobre os 
acadêmicos, do outro lado, a escola deve va-
lorizar as múltiplas inteligências, permitindo 
que no processo de inclusão escolar os alu-
nos se ajudem mutuamente.
A escola inclusiva no processo escolar bus-
ca a participação de todos os envolvidos no 
processo escolar e a prática escolar deve ser 
revista e consolidada com as necessidades 
especiais dos alunos com necessidades es-
peciais diferenciadas.
A presença da família na escola é essencial, 
pois na educação inclusiva essa parceria for-
talece os vínculos positivos do aluno como 
seu modelo de aprendizagem. A família é 
mediadora e ativadora no processo de ensi-
no-aprendizagem.
O primeiro espaço social de todo ser huma-
no é a sua família, neste ambiente a criança 
sente-se segura e os primeiros valores são 
absorvidos. Os pais precisam estar conscien-
tes e mobilizados no aprendizado do filho 
entendendo e esperando o tempo e o ritmo 
de cada um.

A escola precisa de apoio familiar para que 
a inclusão tenha um resultado positivo. Mui-
tas famílias para amenizar sua culpa de falta 
de tempo na educação de seus filhos de um 
modo geral, especialmente com filho com 
deficiência, adicionam a criação dos filhos a 
inúmeros programas e aulas especializadas.

A família ao receber uma criança com defici-
ência deve oferecer a mesma um ambiente 
estável e amoroso, quando isso não aconte-
ce se torna mais difícil para o desenvolvido 
dessa criança, pois, a família precisa aceitar 
e procurar ajuda para um melhor desenvol-
vimento do portador de deficiência (Rapoli, 
2010, p.45)

O ambiente familiar é o primeiro espaço de 
inclusão, se os pais não aceitam as limita-
ções dos filhos com necessidades especiais, 

vai concentrar na escola suas responsabili-
dades, acreditando que toda inclusão deve 
ser no formato escolar. O primeiro agente 
socializador dos filhos é os pais, que tiram 
parte do seu tempo para levá-los em luga-
res onde a socialização acontece, como por 
exemplo, festas de aniversários, igreja, par-
ques de diversão, shopping etc.

Os Ministérios da Educação e as escolas não 
devem ser os únicos a perseguir o objetivo 
de dispensar o ensino a crianças com neces-
sidades educacionais especiais. Isso exige 
também a cooperação das famílias e a mobi-
lização da comunidade (...) E continua, no ar-
tigo 61: Deverão ser estreitadas as relações 
de cooperação e de apoio entre administra-
dores das escolas, professores e pais, fazen-
do que estes últimos participem na tomada 
de decisões, em atividades educativas no lar 
e na escola (...) e na supervisão e no apoio da 
aprendizagem de seus filhos. (Declaração de 
Salamanca. 1994, art: 58)

A relação da família e a escola têm sido ca-
racterizado pelos laços de disputa e autori-
dade, num ponto a escola no outro a família 
que muitas das vezes buscam os interesses 
de seus filhos medindo força com a esco-
la, não é remando contra, mas sim a favor 
do desenvolvimento social e intelectual da 
criança com necessidades especiais.
Quando a educação traz à tona o paradigma 
da inclusão, a escola teve que se adequar as 
novas mudanças, reavaliando seu papel de 
produtora do conhecimento para conduto-
ra do aprendizado, promovendo uma ação 
conjunta com a família para que de fato a 
inclusão aconteça.
Portanto a escola, por sua vez, precisa estar 
em sintonia com a família, abrindo as portas 
nesta junção, não alimentando uma relação 
de autoritarismo, numa guerra de domínio, 
mas ampliando seu espaço democrático e 
dividindo o ato de educar a criança numa re-
lação recíproca com a família, respeitando o 
processo educativo de cada aluno.

CONCLUSÃO
Ao longo dos anos a escola vem se adequan-
do a nova realidade a que se propõe, o de 
educar para vida e garantir a educação para 
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todos, promovendo aos alunos da educação 
especial oportunidades de inclusão escolar.
As escolas inclusivas devem ser considera-
das como espaço de oportunidades e de res-
peito as diferenças, sabendo que nenhuma 
criança é igual à outra, cada uma tem seu 
ritmo próprio, seu tempo de aprendizagem. 
Incluir não é apenas promover a integração 
é permitir que as crianças aprendam juntas 
em suas diferenças, em metodologias que 
oportunizem os alunos a viverem experiên-
cias de aprendizagens. (Stainback, 1997)
A proposta desse trabalho é conhecer a edu-
cação especial em sua caminhada ao longo 
dos tempos, possibilitando reflexões que ve-
nha romper barreiras e promover múltiplas 
formas de aprendizagens.
Por conseguinte, compreende-se que exis-
tem inúmeros obstáculos para que a inclu-
são seja real e saía do papel criando um 
movimento a favor contínuo e todos se en-
volverem, como família, escola e sociedade 
que devem juntos a cada dia, levantar a ban-
deira da inclusão dentro e fora do contexto 
escolar.
A apreciação dessa pesquisa torna-se essen-
cial a estudo de várias instâncias da socie-
dade, tendo como público alvo, alunos, pais, 
profissionais da educação, da saúde e todos 
quanto possa interessar em compreender e 
refletir sobre o processo histórico da inclu-
são em nosso pais, bem como a consolida-
ção e a garantia de uma escola inclusiva no 
Brasil.
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